
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.480 - MA 
(2015/0133820-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANA TEREZA MEDEIROS MUNIZ 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - 

DF011694 
 EZEQUIAS NUNES LEITE BAPTISTA E OUTRO(S) - 

MA005206 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

MA006122 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDORA PÚBLICA. 
DEMISSÃO. IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS FORA DO PRAZO LEGAL. 
TERMO INICIAL. DATA DA PUBLICAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO 
NO DIÁRIO OFICIAL. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Ordinário 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Nos termos do art. 23, da Lei n. 12.016/2009, "o direito de requerer 
mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, 
contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado".
III - Tratando-se de ato comissivo, considera-se, como termo inicial do prazo 
decadencial para a propositura do writ, a data da ciência, ao interessado do 
ato impugnado e que este revela-se apto à produção de efeitos lesivos à 
esfera jurídica do impetrante (STF, AgRg no MS 23.528, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Ellen Gracie, DJe de 19.08.2011).
IV - O manejo de pedido de reconsideração ou de recurso administrativo 
sem efeito suspensivo não tem o condão de suspender ou interromper o 
prazo para impetração da ação mandamental, consoante inteligência da 
Súmula 430/STF, in verbis: "Pedido de reconsideração na via administrativa 
não interrompe o prazo para o mandado de segurança". 
V - Na espécie, a pena de demissão foi aplicada à Recorrente mediante ato 
publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão n. 183, de 19.09.2013 (fl. 
419e), data em se considera ciente a parte interessada, dos respectivos 
atos, para fins de impetração, nos termos do art. 23, da Lei n. 12.016/2009, 
não valendo para tanto, conforme reiterada jurisprudência, a aventada 
notificação ou intimação pessoal posteriormente efetivada.
VI - Assim, considerando que o presente mandamus foi impetrado em 
25.03.2014 (fl. 5e), ou seja, muito após escoado o prazo decadencial de 120 
(cento e vinte) dias, de rigor o reconhecimento da decadência do direito de 
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impetração.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.480 - MA 
(2015/0133820-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANA TEREZA MEDEIROS MUNIZ 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - 

DF011694 
   EZEQUIAS NUNES LEITE BAPTISTA E OUTRO(S) - 

MA005206 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

MA006122 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, reconheceu, de ofício, 

a decadência para impetração de mandado de segurança, julgando extinto o 

processo, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil de 1973.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "não teve 

conhecimento da publicação no diário oficial em 19.09.2013, o que é 

corroborado pelo fato de que esta continuou recebendo seus vencimentos 

normalmente até dezembro/2013. Apenas em janeiro/2014, quando foi 

surpreendida com a suspensão do pagamento, a Agravante buscou 

esclarecimentos no órgão empregador e tomou ciência, em 20.01.2014, do 

ato de demissão (e-STJ fl. 429)" (fl. 730e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 737/741e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.480 - MA 
(2015/0133820-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANA TEREZA MEDEIROS MUNIZ 
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS  - 

DF011694 
   EZEQUIAS NUNES LEITE BAPTISTA E OUTRO(S) - 

MA005206 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

MA006122 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Ordinário estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão à Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, nos termos do art. 23, da 

Lei n. 12.016/2009, "o direito de requerer mandado de segurança 

extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo 

interessado, do ato impugnado". 

Tratando-se de ato comissivo, considera-se, como termo 

inicial do prazo decadencial para a propositura do writ, a data da ciência, ao 

interessado do ato impugnado e que este revela-se apto à produção de 

efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante (STF, AgRg no MS 23.528, 

Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 19.08.2011).

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ATO COATOR:  CONVERSÃO DA 
EXONERAÇÃO EM DESTITUIÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO. IMPETRAÇÃO FORA DO PRAZO DE 120 
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DIAS. TERMO INICIAL. DATA DA PUBLICAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO NO DIÁRIO OFICIAL. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do MS 18.218/DF, 
decidiu que "a teor do disposto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009, 
a data em que o interessado tiver conhecimento do ato 
impugnado é o  termo inicial do prazo de decadência para 
impetração de mandado de segurança, que, na hipótese, deve 
ser contado da publicação do ato no Diário Oficial".
2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que a publicação na 
imprensa oficial é suficiente para eficácia da pena de demissão 
imposta a servidor público, sendo desnecessária a intimação 
pessoal do acusado. Precedente: RMS 24.619/DF, Rel.  Min. 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, Dje 22/11/2011.
3. In casu, considerando-se que o ato apontado como coator 
foi publicado no Diário Oficial da União de 17/01/2014 e que a 
impetração do mandado de segurança se deu somente em 
21/05/2014, quando já decorrido os 120 dias (art. 23 da Lei 
12.016/2009), decaiu o direito da parte de interpor o presente 
mandamus.
4. Precedente do STF e do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no MS 21.005/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 
17/06/2014 - destaquei).

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
DE CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. 
ART. 23 DA LEI 12.016/2009. TERMO INICIAL. 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. LAPSO TEMPORAL 
DECORRIDO NO CASO.
1. O termo inicial do prazo decadencial do direito de 
impetração de Mandado de Segurança contra cassação de 
aposentadoria de servidor público, no caso, é a publicação do 
respectivo ato no Diário Oficial, e não a posterior intimação 
pessoal do servidor. Nesse sentido: MS 18.218/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
16.8.2013; AgRg no RMS 32.199/AP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25.10.2010; REsp 
1.220.893/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 27.4.2011.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no MS 19.346/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 17/06/2014 - 
destaque meu).

Ademais, como cediço, o manejo de pedido de reconsideração 
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ou de recurso administrativo sem efeito suspensivo não tem o condão de 

suspender ou interromper o prazo para impetração da ação mandamental, 

consoante inteligência da Súmula 430/STF, in verbis: "Pedido de 

reconsideração na via administrativa não interrompe o prazo para o 

mandado de segurança".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do Tribunal:

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
TERMO INICIAL DE IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. ATO 
DEMISSÓRIO. SÚMULA 430/STF.
1. O agravante afirma que o prazo decadencial para 
impetração do mandado de segurança somente se iniciaria 
após o julgamento do recurso administrativo que interpôs, 
amparando a sua tese no art. 109 da Lei n. 8.112/90. 
2. O dispositivo legal invocado (art. 109 da Lei n. 8.112/90) 
realmente admite a possibilidade de o recurso ser recebido 
com efeito suspensivo. Ocorre que, no caso, não há 
comprovação nos autos de que tenha sido dado efeito 
suspensivo ao ato demissório. 
3. No caso vertente, a data da publicação da portaria de 
demissão, e não a da decisão proferida no pedido de 
reconsideração, é que determina o termo inicial para a 
impetração do mandado de segurança, nos termos da Súmula 
n. 430 do Supremo Tribunal Federal e da iterativa 
jurisprudência desta Corte. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no MS 20.354/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 09/09/2013 - 
destaquei).

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO FORA DO 
PRAZO DECADENCIAL. RECURSO ADMINISTRATIVO 
SEM EFEITO SUSPENSIVO. INTERRUPÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o pedido de 
reconsideração (Súmula 430) e o recurso administrativo 
destituído de efeito suspensivo não têm o condão de 
interromper o prazo decadencial do mandado de segurança. 
Precedentes (AgRg no MS n. 14.178/DF, Ministro Felix 
Fischer, Terceira Seção, DJe 17/4/2009). 
2. Mandado de segurança extinto com análise de mérito, nos 
termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009, c/c o art. 269, IV, do 
Código de Processo Civil. 
(MS 11.655/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 18/10/2013 - 
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destaque meu).

Na espécie, a pena de demissão foi aplicada à Recorrente 

mediante ato publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão n. 183, de 

19.09.2013 (fl. 419e), data em se considera ciente a parte interessada, dos 

respectivos atos, para fins de impetração, nos termos do art. 23, da Lei n. 

12.016/2009, não valendo para tanto, conforme reiterada jurisprudência, a 

aventada notificação ou intimação pessoal posteriormente efetivada.

Assim, considerando que o presente mandamus foi impetrado 

em 25.03.2014 (fl. 5e), ou seja, muito após escoado o prazo decadencial de 

120 (cento e vinte) dias, de rigor o reconhecimento da decadência do direito 

de impetração.

Na mesma esteira, as seguintes decisões monocráticas 

proferidas nesta Corte: MS 19.736/DF, Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

de 28.02.2013; MS 20.406/DF, Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28.08.2013; 

e MS 18.137/DF, Min. Herman Benjamin, DJe de 09.08.2013.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 

Documento: 1724445 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

25/06/2018

Página  9 de 4



 
 

 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Secretária
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.
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